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CONTRATO ADMINISTRATIVO 054/2026- PMBGR/PI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 038/2026- PMBGR/PI

PREGÃO ELETRÔNICO N« 008/2026- PMBGR/PI

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 054/2026, QUE

FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO,
ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA ALAIANE DA SILVA

MATOS LTDA (GAS DO DOUTORZINHO), CNPJ N“
12.029.640/0001-03

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO

PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na AVENIDA SEBASTIÃO LEAL, S/N®- BAIXA

GRANDE DO RIBEIRO-Pl, CEP: 64.868-000, inscrita no CNPJ SOB O N° 14.820.685/0001-27, neste ato

representada pela Secretária Municipal de Assistência Social, a SK DIANE BARBOSA DE SOUSA,

brasileira, inscrita no CPF/MF sob o n® 044.614.133-06, doravante denominado CONTRATANTE, e a

empresa ALAIANE DA SILVA MATOS LTDA (GAS DO DOUTORZINHO), inscrito{a) no CNPJ/MF sob o N®

12.029.640/0001-03, lE; 19.592635-8, sediada na AV ARI ROCHA, N® 5385, BAIRRO DE FÁTIMA, BAIXA
GRANDE DO RlBEIRO-PI, CEP: 64.868-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada

pelo Sr{a). ALAIANE DA SILVA MATOS, inscrito{a) no CPF sob o N® 600.455.963-60, tendo em vista o que

consta no Processo n" 038/20|6i#;Bfi:tpbieÍf|bpiSs;;íÔi||pl|ê^^;^^^ e, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decoirente do Pregào Eletrônico n® 008/2026, realizado pela

Prefeitura Municipal de Baixa

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O

FORNECIMENTO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), DESTINADO AO USO DOMÉSTICO, SOB

A FORMA DE RECARGA EM BOTIJÕES DE 13 KG {P13), VISANDO ATENDER ÁS NECESSIDADES

OPERACIONAIS E FUNCIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO

MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI [ITENS; 01), nas condições estabelecidas no ANEXO I-

TERWIO DE REFÊRENCIA, em decorrência do êxito alcançado pela Contratada no processo administrativo

n“. 038/2026, Procedimento n®. 008/2026, sob a modalidade Pregão Eletrônico.

Descrição do objeto:

CATMAT: GAS REFINO DE

PETRÓLEOTIPOiGÁS LIQUEFEITO DE

GLP, USO:BOTUÃO
DE GÁS
DE 13 KG

PETRÓLEO

DOMÉSTICO,MATERIALBOTIJÂ013KG.D
ESCRIÇÂOCOMPLEMENTAR;GÂSLIQUE
FEITODE ETRÓLEO (GLP), GÁS DE
COZINHA. RECARGA EW BOTUÃO DE
GÁS DE 13 KG (P13)

SUPERGA

SBRAS
R$ 140.22 R$ 22.435,20UND 1601 461652

(P13)

TOTAL DOS ITENS « R$ 22.435,20

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição:

1.2.1. Ó Termo de Referência que embasou a contratação;

^ .2.2.0 Edital de Licitação e seus anexos;
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entos supracitados.

2. (!tÚUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. D prazo de vigência da contratação será de 12 (DOZE) MESES a partir da data da sua assinatura e a

correspondente publicação, na forma do artigo 105 da iein° 14.133/2021.

3. ClÀuSÜLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e

XVIII) \
3.1.0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA ■ SUBCONTRATAÇÂO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA ■ PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contrafação é de RS 22.435,20 (VINTE E DOIS MIL, QUATROCENTOS E TRINTA E

CINCO REAIS E VINTE CENTAVOS).

5.1.2. No valor acima estão decorrentes da

execução do objeto, inclusive tril(ta@èd;::ii^§||Íi;eípipÍ^S íiscais e

comerciais incidentes, taxa de aiiinisfea^; tttèí integral do

objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Falura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referencia.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

jii
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ente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como;

a) 0 prazo de validade:

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) 0 período respectivo de execução do contrato:

e) ovaiorapagar;e

f] eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobresíado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa

hipótese, o prazo para pagamento inicíar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos no art. 68 da Lei n®

14.133/2021. ÍÍ!Í|t|5ÍfiÍ!||iÍÍ!Í#Í:Í
5.4.6. Previamente à emissão deverá realizar

consulta ao SICAF para: a) no edital; b)

identificar possível razão que imp|pip|ífci|à^-|i;n;: entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, b|iií:i^&^b(^í#iciás^ÍmpOÍps|pÍí:éÍSÍ
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irrè|ülãràááé::;;&m será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.11.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

C£P;64^B-0^^Bab»^^tfodoRlbeIraPl<»í
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^I^USULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92. V)
6.1. ds'pr^ços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

6.2. Após 0 ínterfégnq^de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualldade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao^primelro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja{m] divulgado(s) o(s) índice{s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) fndi(^(s} utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou de qualquer forma

não possa{m) mais ser utilizado(^,,:::ÇpfâÇ|(g|:â|k^ substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação

6.7. Na ausência de previsão índice oficial, para

reajustamento do preço do valor f||(b|#ÍÍe|pr
6.8.0 reajuste será realizado

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE {art. 92, X, XI e XIV|

7.1. São obrigações do Contratáníe:''"’""’

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assuniídàf pWCÒntrá^^^ de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

7.1.3. Notificar o Contratado, t^r escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato:

7.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explícítamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.I.8.I. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trínta) para decidir,

admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

CEP;84^-0ÓO - Baixo Gramle dolUbi^roMcutf
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- «OS assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que, vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990);

8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137,1!) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reçqnstRjipiiÜbÉtàflâ?^^^^ expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os;Í|í||:S;;pÍi|j|;;^|ÍÍtó cíefeib)Si::õU;;]||Òrreções resultantes da

execução ou dos materiais empr^àÍÍIÍIIIiS!ÍIÍi4SIÍSIIIS:Í:8llÍÍ
8.1.5. Responsabilizar-se pelos;®^il:®pá|dà^rf|nt|s® como por otdo e

qualquer dano causado à Admin(ltfi^^;|di|á)É|ítop|lp;ràâãÍhfe a fiscalização ou o

acompanhamento da execução dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigiâ||Õ:;váÍdí

8.1.6. Quando não for possíveí a verificação da regulariG|àâii®ÍitoÍ:d^ de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social: 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção. Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por otdas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, no edital de licitação;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

iSiuIcQiiiiho izoe^iel 2222, contra
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8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá4os, caso o previsto inícialmente em sua proposta não se|a satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer aigum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n°

14.133/2021;

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

9.1. Nào haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV}

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;,:::;«

b) der causa à inexecuçâo parGiiÍ|S!ÍÉI'K à Administrarão ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao

c) der causa à inexecuçâo total

d) deixar de entregar a documeriQp:eiílg!dá||ÍÍ|ÉliSè:|||;||í
e) não mantivera proposta, salv|i;ei;|iii|®áji®
f) hão celebrar o contrato ou niSpritregar a {jocuméhSp:);;^igí||;;pfá;Í quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inídôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame:

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846/2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções;

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2“, da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave {art. 156,

§4“,daLei):

c) Declaração de ínídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5*^, da Lei)

d) Multa:

d.1) moratória de 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplída, até o

limite de 15 (quinze) dias; »

f
praes chulk|ulntM ÉzequM

CEP;64^8-0Ó0 - SkibuiOramtoCoRIbéifoPlaid
Fon« (69)357^1-1473 IMAQJípefâtürQdebabnswide^tlwlj^br



GOVERNO MÜNICIPAL DE

V" -ir

>DOf»BEIRO é-a'nfâsa

total do contrato, no caso de inexecuçâo total do

objeto:

10.3. A aplicação das sançSes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apliradas cumu[ativamente .corn a multa (art.

156,§7°).

10.4.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicíalmente (art. 156, §8°).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções®|pH^|iíiií ;:pr®^ quejs^0üre o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, do art. 158 da Lei

n° 14.133/2021. para as penalidtóp^;Íft^àÍienfo;Íé ÍÍ#é:;tt de inidoneidade
para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções;;s|[Í|:S®rt^è::|aft'4§l^^
a) a natureza e a gravidade da i|irapo;comÉldár"'''';'':??:';||v ^^

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o irto procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160).

10.9.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).
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são^assíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/2021.
\

11. CL:ÁUSULA décima primeira - da extinção contratual (art. 92. XIX)

11.1. Q oorirato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estfpu/ado, a vigência ífcarà prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fíxado

para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previsíí^ ja.^eáp;:^^ 14.133/2021, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam^:®ÊIMMS|otó36:;eÍSi;iWnrÍ'fc^
11.4.2. A alteração social ou a ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade^ài;í^yói|p:;^ÍtetÓi!S:®iÍÍ:l:Í: |:Í^|^

11.4.2.1. Se a operação impiicar;mudáni^iipésèbi|ürtdiqálçp^^ termo aditivo

para alteração subjetiva.

11.5.0 termo de rescisão, sempre que passível, será prece|Íè::|||i|i;:||:Í
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.4. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório {art. 131, caput).

12. CLÂUSUU DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município deste exercício, na seguinte dotação: ICMS - FPM - 1PVA - FMAS ■
BOLSA-FAMÍLIA IGD-BF - PROJOVEM ■ CRAS-PBF - PETI-PVMC - PBVII - PBVIII ■ IGD-SUAS - E

OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei n® 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÂUSUU DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n®
14.133/2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Chu
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14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciara publicação deste Instrumento nos termos e condições previstas

na Lei nM4.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTOR DO CONTRATO

16.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr.® ANDRiZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF

N® 622.119.313-32

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FISCAL DO CONTRATO

17.1. Fica designado como Fiscal do Contrato a Sr.®. MARGARETE RIBEIRO LEITE, PORTADORA DO CPF

N® 014.907.693-23.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1®)
1B.1. É eleito o Foro da Comarca de Rjbelra Gonçalves, Estado do Piauí para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Ternipidè ÇtóiSfô:^^^ ser compostos pe|a conciliação, conforme

art. 92. §1®'da Lein® 14.133/202Í||y:|::;||®^^^^^^^
Baixa Grande do Ribeiro ~ Pi, 17 DE MARÇO DE 2026

y*^ fíMmoAsáiititmos-

^f|siúe«rt ••

DIANE BARTOSA DE SOUSA

Secretária Municipal de Assistência Social
CONTRATANTE

AUIANE DA SILVA MATOS LTDA

(GASDODOUTORZINHO)
CNPJ N®1Í 029.640/0001-03

CONTRATADA

andrizá^egI^bMosuma
GESTOR DO CONTRATO

MARGArtETE RIBEIRO LEIt¥
FISCAL DO CONTRATO

cAA

TESTEMUNHAS:

CPF:1-

CPF:2-
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